Os silenciamentos impostos aos alemães durante o Estado Novo em Florianópolis

Por Janaina Santos(
A existência de grupos nazistas, em Florianópolis assim como em todo o Brasil, legitimou ações que buscavam reprimir e dissolver  práticas culturais, políticas ou sociais dos teuto-descendentes. Incursionamos por mecanismos oficiais de repressão e silenciamento, que tinham como símbolos os campos de concentração para presos políticos. Florianópolis, poucos sabem, abrigou um deles. Diferente dos campos de extermínio da Europa, sem gases tóxicos ou mortes, mas com trabalhos forçados, torturas e censuras.  

Entre 1881 e 1915 chegaram à América aproximadamente 31 milhões de imigrantes europeus
, sendo que 2,9 milhões de alemães vieram para o Brasil, concentrando-se principalmente nos estados do sudeste e sul
. O governo, desde antes da abolição da escravidão, implantava uma política de branqueamento da população, estimulando a colonização mista (nacionais e estrangeiros) preferencialmente de origem européia. FALAR DOS IMIGRANTES DESEJÁVEIS E DOS NÃO DESEJÁVEIS

           A primeira colônia alemã  em Santa Catarina foi fundada em 1829
. O projeto governamental era colonizar o interior do estado, garantir as fronteiras e incrementar a economia. Muitos imigrantes
 depois de certo tempo, decepcionados com a precariedade das colônias, voltavam à capital em busca de empregos e melhores condições de vida. 

              As formas de colonização empregadas
 contribuíram para agrupar as famílias em núcleos que formavam redes de solidariedade étnica. Baseando-se em língua, religião ou cultura comuns, fortaleciam e criavam laços que os diferenciavam. O germanismo
, ideologia nacionalista transformada em ideologia étnica, pressupunha a nacionalidade alemã independente de um Estado ou território específico. O termo etnicidade fictícia é usado para designar comunidades instituídas pelos estados-nações, que são criações históricas baseadas na justaposição de populações lingüisticamente separadas, na superimposição de mútuas incompatíveis linguagens para dominantes e dominados e para sacralizar e profanar esferas
.  

Desde a Primeira Guerra Mundial (1914-1918) existiam no Brasil vários conflitos de fundo nacionalista ou étnico. Quando o Brasil declarou guerra à Alemanha
, ocorreram comícios, passeatas e apedrejamentos contra pessoas ou estabelecimentos alemães. A língua alemã foi proibida em lugares públicos e as escolas teutas foram sumariamente fechadas
. Seriam reabertas, gradativamente e sob vigilância, a partir do final de 1918, quando também foram restabelecidos alguns vínculos econômicos com a Alemanha. A imprensa começa a exaltar a população teuta e o comunismo torna-se a nova ameaça
, e o perigo alemão, entre 1935 e 1937, é esquecido temporariamente
.

 Quando a Segunda Guerra Mundial eclodiu, o Brasil, apesar de restringir a entrada de imigrantes e de manter uma Polícia Política atuante, relutou em tomar partido e esforçou-se em manter boas relações com os dois blocos em conflito, através de acordos comerciais secretos. A partir de 1941, quando os Estados Unidos comprometem-se em financiar parte da construção da Usina Siderúrgica Nacional de Volta Redonda, é que Getúlio Vargas posiciona-se ao lado dos Aliados, gradualmente, até o momento de declarar-se contra o Eixo, em 1942. 

Publicações nacionais e estrangeiras
  apresentavam o imperialismo expansionista germânico como um constante e universal pesadelo
, baseando-se principalmente em R. Tannenberg
, onde um mapa mostra o sul do Brasil, juntamente com  Argentina, Paraguai, Uruguai e Chile, como a futura Alemanha Austral. Este perigo foi definido como parte do Mito da Conspiração
, que legitimou a repressão
 estadonovista. 


. 
Divergindo do governo federal e estadual do Rio Grande do Sul, em Santa Catarina as relações governamentais com a população teuta não eram tão amistosas. O interventor Nereu Ramos, que assume em 1935, representava uma oligarquia local que disputava espaço com a família Konder-Bornhausen, de origem alemã. A questão política acentuava o problema do nazismo em Santa Catarina e pela ação do Estado Novo. 

              Em 1938 foi vedado o ensino de língua estrangeira nas escolas
, o que para o Interventor Nereu Ramos, constituiu providência de alta sabedoria política, porque subtrai à infância as influências que não consultam, antes contrariam as exigências nacionais
. O governo utilizou uma estratégia própria de regimes totalitários, centrada na propaganda oficial e na formação de um inimigo comum. Serviram para esse propósito os comunistas e, em seguida, teutos, italianos e japoneses. O projeto de definição identitária exigia um suporte organizacional e burocrático, no qual organizações, estatutos, normas e interdições fornecem vínculos de segurança
. 

Com o golpe de 10 de novembro de 1937 que instituiu o Estado Novo, foram extintos partidos políticos
 e o Congresso Nacional foi fechado, abrindo espaço para um Estado corporativo
, de tendência nazi-fascista e centralizado politicamente. A Constituição de 1937
, artigo 186, declarou estado de emergência, possibilitando ordens de prisões, exílios e invasões de domicílios, instituiu a prisão preventiva, legalizou a censura e excluiu o mandado de segurança. Atos suspeitos eram enquadrados na Lei de Segurança Nacional como crimes contra a segurança do Estado.  A publicação em língua alemã
 foi proibida em 1941. Estudos recentes têm demonstrado que em alguns municípios, cerca de 90% da população alfabetizada, lia, falava e entendia apenas na língua de origem, no caso o alemão. O Estado Novo criou
 uma mitologia nacional, personificada na figura do Chefe da nação, custeando sua própria propaganda, através de filmes, programas de rádio, livros e folhetos elogiando obra e a personalidade de Vargas, como estadista, homem de ação, clarividente, pai dos pobres, papai grande
, etc.

            Desde 1931, com a criação do DOP – Departamento Oficial de Propaganda, foram criados vários departamentos oficiais de imprensa e propaganda para mobilizar e controlar a opinião pública, como o DIP - Departamento de Imprensa e Propaganda em 1939
, atuando em cinco áreas: divulgação, imprensa, cinema
-teatro, turismo e  radiodifusão, popularizando a imagem mitificada de Vargas. Nos estados foram criados DEIPs - Departamentos Estaduais de Imprensa e Propaganda
. Em Santa Catarina o DEIP foi criado em 1941
, pelo interventor,  Sr. Nereu Ramos. 

No dia 03 de janeiro de 1938, o governo catarinense criou a Delegacia da Ordem Política e Social, conhecida como DOPS
, que possuía oito subdivisões
 (entre elas, o presídio especial). Segundo documentos do DOPS e DEOPS, os nazistas estavam organizados no Brasil antes mesmo da ascensão de Hitler ao poder, mas foi em 1934 que as diretorias do Partido Nazista no Brasil
 aumentaram. Havia chefes e vice-chefes de Estado, chefes de distrito, juízes, tesoureiros, secretários e auxiliares. Havia, também, agentes responsáveis pela propaganda da ideologia nazista divulgada por veículos de comunicação, como rádios e jornais
. Gertz cita Carleton Beals, defendendo que 59% dos alemães no Brasil eram nazistas e E. E. Turner
, em 1942, afirmando que 85%, dos mais de um milhão dos teutos do sul seriam simpatizantes do nazismo. Ainda segundo o DOPS, serviços de espionagem alemã desenvolveram-se no Brasil
, individualmente ou em redes organizadas. Em escala individual, o espião recolhia informações que enviava à Alemanha, através do Partido ou dos clubes e associações. Em redes, a espionagem buscava informações sobre o nacionalismo, a política interna, as estratégias de guerra, geografia do litoral, movimentação nos portos e aeroportos do Brasil. Através da documentação apreendida e divulgada pelos DOPS, os espiões nazistas atuavam de várias formas: uso de tinta invisível, pseudônimos, signos nos passaportes, códigos telegráficos, correios, correspondência para endereços e caixas-postais disfarçadas, técnicas de micropontos e microfotografias e, sobretudo, instalações de estações de rádios clandestinas
. Nos arquivos do DOPS SC, estão registradas as apreensões feitas pela polícia no estado em 1943: 192 rádios, 211 automóveis, 68 motocicletas, 1654 armas
.

 O Capitão Lara Ribas, delegado do DOPS, fala da formação mística do nazismo: Barbarismo, Racismo e Militarismo (...) trilogia infernal que está tentando dominar o mundo
. Segundo ele, em 1933, o território brasileiro foi dividido em zonas sob a jurisdição de células, círculos e grupos independentes, distribuídos da seguinte forma: Capital Federal, São Paulo, Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Bahia e Pernambuco. A sede do IV Círculo (Santa Catarina) ficava em Blumenau e era chefiada por Otto Schinke. Havia núcleos do partido por todo estado
 e as organizações alemãs atuantes eram as seguintes: NSDAP-Partido Nacional Socialista dos Trabalhadores Alemães; HJ-Juventude Teuto-Brasileira; NSF-Comunhão de Trabalho de Mulheres Nacional-Socialistas; NSLB-Associação de Professores Nacional-Socialistas; e DAF-Frente de Trabalho Alemã. A primeira reunião conhecida de um grupo nazista no estado foi em Rio do Sul
 no ano de 1929. Atuaram até 18 de abril de 1938 quando as atividades políticas de estrangeiros no país foram proibidas.

No Rio Grande do Sul estimava-se entre 400 e 500 o número de partidários do nazismo e para Santa Catarina deve-se admitir número semelhante
, totalizando 5000 filiações para todo o Brasil. Embora o percentual mostre-se relativamente pequeno, mas provavelmente o mais cômodo, era participar sem filiação. O Partido Nazista
 não foi registrado oficialmente no Brasil, mas tinha estatuto e quadro de direção, constituindo  uma agremiação. 

             O  Estado Novo associava política e discurso religioso cristão, construindo no imaginário popular a demonização dos alemães, tratados como discípulos de Hitler, fariam parte da satânica trama alemã
, que teria o Mein Kampf como bíblia e seu autor como Messias. O nazismo é tido como pagão e conseqüentemente, perigoso e subversivo. Até padres que falavam alemão ou italiano
 foram perseguidos, embora a Igreja responsabilizasse não o governo, mas a maçonaria, os comunistas e os seitistas norte-americanos. Tratamento mais severo recebiam os pastores evangélicos, presos no Campo de Concentração Trindade. A língua nacional
 tornou-se obrigatória para todas as práticas religiosas, inclusive com fiscalização do Exército em zonas de colonização. Cultos em alemão foram proibidos, igrejas fechadas e pastores, detidos, acusados. Essa questão tornou-se um problema social que privou pessoas do seu espaço de sociabilidade e do sagrado.

Para estimular o patriotismo, vigiar e ocupar a população, foi recriada a Liga de Defesa Nacional
 e criado um tempo festivo. Datas como O dia da Pátria, o aniversário do presidente, do governador, do Estado Novo, o dia do Trabalho, dia da Bandeira, o dia do Soldado, etc. eram comemoradas em todo o país. Também foram realizados Congressos de Brasilidade
, tendo sido o primeiro em Florianópolis, de 10 a 14 de novembro de 1941 com conferências sobre o tema da Unidade (política, histórica, cultural, moral, jurídica, econômica, financeira, patriótica e geográfica) e corporificação da pátria (que deveria ser saudável, higiênica e produtiva). Essa efusão patriótica desencadeou atos públicos de queima de livros e  bandeiras alemãs por todo o país.

No dia 28 de janeiro de 1942, a Secretaria de Segurança Pública publicou um Edital onde estrangeiros naturais da Itália, da Alemanha e do Japão, ficavam proibidos, a partir desta data, de pronunciar hinos, cantos e saudações que lhe sejam peculiares, bem como o uso dos idiomas dos países acima apontados.
 A política do silenciamento entrava em vigor. 

Quando o Brasil entra oficialmente na guerra em agosto de 1942
, intensificam-se as perseguições e cresce a cultura de delação
. O inimigo agora possuía nome, voz e imagem. Apedrejamentos, pichações, quebras de placas de ruas e de lojas com nomes alemães, humilhações e constrangimentos multiplicaram-se contra os imigrantes, aos quais os jornais tratam por alienígenas, quinta-colunas, sabotadores, etc.  Prisões em Casas de Detenção, Presídios e  campos de internamento para súditos do Eixo, conhecidos como campos de concentração, multiplicaram-se pelo país. A repressão aos alemães articulada pelo governo brasileiro pode ser percebida em dois diferentes momentos: 1938 e 1942
. 

Alemães nazistas, elementos suspeitos e espiões detidos foram muitas vezes processados e receberam penas que variavam entre 20 e 30 anos de prisão
. Entretanto, para os campos de concentração também foram enviados cidadãos, única e simplesmente, por serem de descendência alemã. A prática de isolar elementos indesejáveis ou perturbadores da ordem, segundo a ótica do Estado, não era novidade no Brasil, tendo sido adotada durante a Revolta da Vacina (1904), nas greves da primeira década do século XX, nas Revoltas Tenentistas (anos 20) e para ‘abrigar’ retirantes que fugiam da seca nordestina, durante o governo Vargas
. 

Entre 1942 e 1945 foram abertos 12 (doze) deles no Brasil: em São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Pernambuco, Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Pará
. Alguns presídios, como o Oscar Schneider, não constam nas listagens oficiais, revelando existirem em maior número do que o divulgado. 

Em Santa Catarina, os detidos eram enviados principalmente ao Campo de Concentração Trindade
 em Florianópolis e ao presídio político Oscar Schneider, em Joinville
. Além destes, havia outros em Bom Retiro, Lages e São Joaquim, funcionando nas delegacias ou unidades prisionais. Presos políticos não tinham direito a Habeas Corpus e como alternativa escreviam cartas e enviavam abaixo-assinados diretamente ao presidente reclamando sua liberdade e pedindo auxílio contra as acusações de não serem bons brasileiros ou de serem perigosos `a ordem nacional. Contrasta o fato de Getúlio representar o salvador até pelos presos políticos, endossando o caráter paternalista do seu governo. 

Entre janeiro e março de 1943, a Cruz Vermelha enviou uma comissão para visitar quatro dos doze campos de concentração
 e relatar suas condições de funcionamento. Eric Haegler, o funcionário responsável, sempre acompanhado pela polícia política, elaborou relatórios brandos, falando das instalações prediais e condições de higiene. Na documentação analisada, detectamos trabalhos forçados, censura de correspondência, corte de ração alimentar, isolamento da família e pequenas torturas físicas e mentais. O tratamento dos prisioneiros de guerra entre 1939 a 1945 era regulamentado pela Convenção de Genebra (1929), prevendo crimes para oficiais e militares, mas não para civis. Somente em 1949 foi aprovado um regulamento para prisioneiros de guerra civis, em outra reunião da Convenção de Genebra.

Entre janeiro de 1942 e janeiro de 1943, foram efetuadas 695 prisões por motivo de segurança nacional no Estado de Santa Catarina, segundo relatório do DOPS
. Outros números apontam para 6.036 processos, dos quais apenas 293 estão disponíveis e em números alternados até o fim da guerra
. Em informação sigilosa obtida através de relatório do DOPS SC
, o total de detenções para 1943 é de 158. Entretanto, outro relatório datado anunciava:

        "Em consequência de proibição do uso de idiomas dos países do Eixo em lugares públicos (…) - principalmente nos municípios de Blumenau, Joinville, São Bento, Rio do Sul, Hamônia, Jaraguá e Rodeio. (...) efeturam-se 1227 detenções (...)"

Entre junho e agosto de 1945, com o término da guerra, os campos de concentração foram desativados e os detidos, liberados. Calcula-se nos 15 anos de regime Vargas, aproximadamente 10 mil presos políticos. Em julho de 1944 partiram 25.334 brasileiros para lutar na Segunda Guerra Mundial
, cujo saldo foi de aproximadamente 45 milhões de mortos entre civis e militares.

Onde funcionou o Campo de Concentração Trindade, atualmente está instalada a prefeitura da Universidade Federal de Santa Catarina e o passado permanece silencioso, embora agora um pouco menos.
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� De acordo com o decreto n. 1545 de 25 de agosto de 1939, no seu artigo 16.


� A Liga de Defesa Nacional fora criada em 1915, durante a Primeira Guerra Mundial, por iniciativa de Olavo Bilac. Em Florianópolis seu diretório foi instalado em julho de 1942.


� Realizados anualmente de 10 a 19 de novembro, semana de aniversário do Estado Novo, entre 1941 e 1944.


� Edital da Secretaria de Segurança Pública, de 28/01/1942. Diário Oficial do Estado, 28/01/1942.


� O Decreto Federal nº 10.358 de 31 de agosto de 1942 declarava Estado de Guerra em todo o território nacional, tendo rompido relações com o Eixo já em 29 de janeiro de 1942.


� Otto Braun, que foi tesoureiro e membro da direção nacional do Partido Nazista, preso em 1942 em São Paulo, entregou uma lista com os nomes de todos os integrantes do partido Nazista no Brasil. Este documento foi encontrado pela historiadora Ana Maria Dietrich. Fonte: Revista Veja, 14/11/2001, p. 82.


� PERAZZO, Priscila Ferreira. O Perigo Alemão e a repressão policial no Estado Novo. São Paulo: Arquivo do Estado, 1999, p. 197.


� O Decreto Lei n. 4.766 de 01/10/1942 definia o crime de espionagem. Após o término da guerra estas sentenças seriam anistiadas até, no máximo, 1947.


� Referimo-nos à política de confinamento de flagelados pela seca no Ceará em 1932, quando "foram criados sete campos de concentração em locais estrategicamente escolhidos, para que a rota de migração dos camponeses em direção a Fortaleza fosse interrompida, reduzindo o número de retirantes que chegavam à capital". Matéria de Frederico de Castro Neves, intitulada "Tragédia Oculta". Revista Nossa História, Ano 1, N. 2,  dezembro/2003, p. 72-77.


� No Rio Grande do Sul, presídio Daltro Filho; em Santa Catarina, Campo de Concentração Trindade; no Paraná, presídio de Curitiba; em São Paulo, Campo de Concentração de Guaratinguetá, Campo de Concentração de Pindamonhangaba, Campo de Concentração de Bauru, Campo de Concentração de Pirassununga e Campo de Concentração de Ribeirão Preto; em Minas Gerais, campo de Concentração de Pouso Alegre; no Rio de Janeiro, Presídio de Niterói; em Pernambuco, Campo de Concentração de Chã de Estevam; no Pará, Campo de Concentração de Tomé-Açu, sob a responsabilidade da Polícia Política e do Ministério da Justiça e Negócios Interiores.


� Antiga Penitenciária Agrícola da Trindade, foi dirigido por Rubens de Arruda Ramos, nomeado em 03/01/1938. Esta penitenciária voltaria a seu status de Colônia Agrícola apenas em 07/07/1944.


� Em Joinville, o Hospital Oscar Schneider, que desde 1921 abrigava doentes mentais, em 1942 passou a receber somente presos políticos.


� Foram visitados os campos de Santa Catarina, do Rio Grande do Sul, do Paraná e do Rio de Janeiro.


� Relatório da Delegacia de Ordem Política e Social, relativo ao período de 27/01/1942 a 27/01/1943. Março de 1943. Acervo Privado de João Batista Ramos Ribas ( filho de Antônio de Lara Ribas), Florianópolis. 


� FÁVERI, Marlene de. Memórias de Uma (Outra) Guerra: Cotidiano e Medo durante a Segunda   Guerra em Santa Catarina. Tese (Doutorado em História). Universidade Federal de Santa Catarina, 2002, p. 179.


� Esta informação foi obtida junto ao Sr. João Batista Ramos Ribas, que divulgou o número mas guardou segredo dos nomes envolvidos. Listagem elaborada pelo Sr. Lara Ribas, em dezembro de 1943.


� Relatório contendo informação do DOPS sobre o telegrama que o Sr. Ministro da Justiça dirigiu ao Secretário da Segurança Pública em 22/06/1943, p. 04. Acervo Particular do Sr. João Batista Ramos Ribas


� Destes, 956 eram catarinenses.
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